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A 5ª Promotoria de 
Justiça de Defesa da 
Ordem Urbanística 

decidiu instaurar Inquérito 
Civil Público com a fi nali-
dade “de reunir os elementos 
de convicção necessários para 
embasar a atuação do Ministé-
rio Público do DF em face das 
ilegalidades observadas no li-
cenciamento e na fi scalização 
de engenhos publicitários”, 
autorizados (ou não) pelo 
Departamento de Estradas de 
Rodagem (DER-DF). 

“Achamos melhor tirar 
da Ação Popular a discussão 
sobre as ilegalidades, como a 
questão de ausência de licita-
ção para a exploração da publi-
cidade, da inexistência de pla-
no de ocupação por parte do 
DER-DF, da instalação de pu-
blicidade em rodovias que não 
a admitem, entre outros pon-
tos que envolvem tão-somente 
o Poder Público”, explicou à 
“Brasilianas” a promotora Laís 
Cerqueira Silva Figueira, titu-
lar da 5ª Promotoria. 

A Ação Popular ajuizada 
em abril deste ano pelo advo-
gado Anderson Gomes Ro-
drigues de Souza, que pediu 
o desligamento dos tótens de 
LED por infringirem a segu-
rança do trânsito e que pede 
a nulidade dos contratos fi r-
mados entre o DER-DF e 33 

empresas de publicidade - Me-
trópoles Digital Ltda. à frente 
–, segue o seu curso. 

“A Ação Popular está cheia 
de partes. São várias empresas e 
aí, se a gente for ainda discutir 
nela todas essas irregularida-
des, essa ação não vai terminar 
nunca”, explicou a promotora. 
“Aí entra esse Inquérito Civil 
Público, para tentar fazer algu-
ma coisa, junto com os outros 
mecanismos que a tente tem, 
para cobrar os agentes públi-
cos e eventualmente responsa-
bilizar esses mesmos servido-
res públicos”, completou. 

A partir dessa nova estraté-
gia, a Promotoria de Defesa da 
Ordem Urbanística vai fazer 
uma petição (pedido) ao juiz 
Carlos Maroja, que analisa a 
Ação Popular, “dizendo ex-
pressamente que o Ministério 
Público não vai pedir para 
ampliar a causa do processo”, 
segundo afi rma a promoto-
ra. Segundo Laís Cerqueira, 
assim as chances de ambas as 
apurações terem êxito serão 
maiores.

Confusão entre 
diretores do 
DER foi o pivô

Nas considerações em 
que justifi ca a abertura desse 
novo Inquérito Civil Público, 
a promotora Laís Cerqueira 

se vale inclusive da confusão 
entre os servidores e diretores 
do DER-DF, que terminou na 
35ª Delegacia de Polícia (So-
bradinho II). “Considerando 
que fi scais do DER deram voz 
de prisão ao diretor da Faixas 
de Domínio da autarquia im-
putando-lhe crime de preva-
ricação (omissão do servidor 
público)”, afi rma o texto. 

Segundo a portaria que 
instaurou o processo, um 
dos servidores envolvidos na 
confusão, Edvaldo Cordeiro 
de Oliveira, protocolou no 
Ministério Público uma re-
presentação, e atribuiu a seus 
superiores hierárquicos “a 
prática de atos ilegais no pro-
cesso de fiscalização da pu-
blicidade luminosa no DF”. 
Por conta disso, Edvaldo será 
convocado para uma oitiva 
(tomada de depoimento), 
junto com o outro servidor 
envolvido, Igor Cleyton Fer-
reira de Souza, para explica-
rem as denúncias contra seus 
chefes. 

A Promotoria levou em 
consideração, ainda, o fato de os 
diretores envolvidos na denún-
cia – Lucas Santos de Farias, de 
Faixas de Domínio, e Murilo de 
Melo Santos, superintendente 
de Operações do DER – terem 
sido afastados de seus cargos. 
Ela viu, nessa decisão (tomada 
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Cada 
painel tem 
24 m² de 
área e está 
instalado 
bem ao 
lado da 
pista que 
dá acesso 
ao Palácio 
do Buriti

William França brasilianas.cm@gmail.com

CLDF discute sobre Teatro Nacional
Ausência da Secretaria de Cultura em audiência que fala de reforma é criticada por distrital

Por Thamiris de Azevedo 

Audiência da Câmara Le-
gislativa do Distrito Federal 
(CLDF), em 14 de novembro, 
reuniu representantes da socie-
dade civil e do governo do DF 
para debater a reforma do Tea-
tro Nacional Cláudio Santoro, 
fechado há 10 anos para refor-
mas. Segundo o GDF, a obra 
foi dividida em quatro partes 
e a primeira, na Sala Martins 
Pena, está sendo fi nalizada. 

Durante a sessão, artistas 
da orquestra sinfônica falaram 
sobre a importância de uma re-
forma efi ciente que considere 
a acústica do local. Arquitetos 
também destacaram a impor-
tância de manter a estrutura 
tombada do projeto arquitetô-

nico e preservar o paisagismo 
do local. 

A sessão
A reportagem apurou que a 

Secretaria de Cultura foi con-
vidada para a audiência, mas 
não compareceu, ocasião em 
que esperavam que fosse apre-
sentado o projeto e pormeno-
res da reforma do teatro.

O Correio da Manhã con-
tactou a Secretaria que respon-
deu, em nota, que não havia 
confi rmado a presença.

“Informamos que não houve 
falta, uma vez que a presença da 
Secretaria não foi confi rmada. 
Tampouco foi marcada qual-
quer apresentação do projeto. 
Informamos que, conforme o 
compromisso desta Pasta com a 

transparência, o projeto está sen-
do apresentado a diversas enti-
dades e diversos interessados na 
reforma do nosso querido Tea-
tro Nacional. O projeto não está 
a cargo da Secretaria, mas sim da 
projetista que detém os direitos 
autorais”, informou a pasta.

Ao jornal, o presidente da 
Comissão de Educação, Saú-
de e Cultura, Gabriel Magno 
(PT), lamentou a ausência 
da Pasta.

“Lamento a ausência da 
Secretaria de Cultura, do Go-
verno Federal e da Novacap 
porque a ideia era debater o 
projeto, escutar o Iphan [Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional] os artistas 
e a comunidade. Apesar da au-
sência, tivemos avanços. Enca-

Geovana Albuquerque/Agência Brasília

Primeira parte da reforma está sendo concluída para reabertura parcial

Nova estratégia do Ministério Público é a 
de apurar ações e omissões do DER-DF em 

paralelo à Ação Popular, que investiga as 
empresas, Metrópoles à frente Mico-Leão-Dourado, 

resgatado do tráfi co, 
chega ao Zoo Brasília 

O mico-leão-dourado 
“Da Vinte” vai ser o novo 
par da Koara, única mico-
-leão-dourada fêmea do 
Zoo. Atualmente, a espécie 
está em perigo de extinção. 

Da Vinte está em qua-
rentena – enquanto passa 
pela fase de adaptação ao 
novo ambiente – antes de 
ser apresentado ao públi-
co. Além da conservação 
da espécie, outro objetivo 

da transferência é a repro-
dução. 

Assim como Da Vinte, 
a fêmea, Koara, foi resga-
tada em Petrolina (PE) ví-
tima do tráfico de animais 
silvestres. À época, ela 
estava sob os cuidados da 
Agência Estadual de Meio 
Ambiente de Pernambuco 
(CPRH) e foi encaminha-
da ao Zoo Brasília em ju-
nho de 2023 para integrar 

Divulgação

À esquerda, Da Vinte, novo mico-leão-dourado 
macho que chegou no Zoo Brasília. À direita, Koara

MP instaura novo inquérito 
para investigar tótens de LED 

o Programa de Conserva-
ção da Espécie. 

No último censo reali-
zado pela Associação Mico-
-Leão Dourado, em 2023, a 
população nacional no habi-
tat natural foi estimada em 4 
mil e 800 animais. A situa-
ção é muito melhor do que 
em 1970, quando a espécie 
quase foi extinta e contava 
com apenas 200 animais. 

A transferência de “Da 
Vinte” foi estipulada pelo 
Programa de Conservação do 
Mico-leão-dourado, seguin-
do as diretrizes e orientações 
do Plano de Ação Nacional 
para a Conservação dos Pri-
matas da Mata Atlântica e da 
Preguiça-de-coleira na Fun-
dação Zoológico de Brasília. 

A transferência para Bra-
sília ocorreu após orientação 
do Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiver-
sidade (ICMBio). O Zoo da 
capital federal faz parte de 
um programa de preservação 
da espécie, que é ameaçada 
de extinção.

pela governadora em Exercí-
cio, Celina Leão, no dia 31 de 
outubro), “uma oportunidade 
para o MP atuar de forma mais 
resolutiva”. 

“Podemos lançar mão 
de importantes instrumen-
tos de atuação extrajudicial, 
tais como o TAC (Termo de 
Ajuizamento de Conduta)”, 
afi rma o documento. Para 
tanto, entre as próximias pro-
vidências do MP, está a de 
convocar o diretor-presiden-
te do DER-DF, Fauzi Naczur 
Júnior, juntamente com os 
novos diretores, para uma re-
união de ajustes de conduta 
com os promotores de Justiça 
de Defesa da Ordem Urba-
nística do DF.

Conceito distorcido 
de engenho 
publicitário

Entre as ações que serão 
levadas adiante pelo MP, está 
a da correta defi nição do que 
sejam “engenhos publicitá-
rios” e “equipamentos urba-
nos”. Cada um desses tem 
uma regra diferente para sua 
aplicação pela cidade, mas 
hoje estão todos misturados. 

O Metrópoles Digital é 
quem mais se vale dessa dis-
torção. Se fosse um engenho 
publicitário, a maioria dos 
tótens de LED que a empre-

sa instalou pelo DF teria de 
ser retirada. São 193 os pai-
néis, segundo apuração de 
“Brasilianas”. 

Isso porque o Metrópoles 
Digital se valeu da possiblida-
de de exibir hora e tempera-
tura, em meio a publicidade 
própria, de terceiros e notí-
cias selecionadas. Com isso, 
os tótens de LED passaram a 
ser classifi cados como “equi-
pamento urbanos”, tais como 
os relógios (que antigamente 
eram espalhados pela cidade) 
ou um banco de praça. 

Assim, como equipamen-
tos urbanos, os totens do Me-
trópoles Digital fi cam a 1,5 
metro das rodovias (e não 6 
metros, como manda a regra 
dos engenhos publicitários) e 
podem ser colocados nos can-
teiros centrais, além de não 
seguirem nenhuma regra de 
distanciamento entre si. 

Essa distorção foi apro-
vada pelo DER-DF, e está 
contida nas autorizações de 
exploração assinadas pelo ex-
-superintendente de Opera-
ções, Murilo de Melo Santos. 
O MP quer rever esse ponto.

Painéis em lotes 
particulares no foco

Outro foco do novo in-
quérito é o fato de algumas 
empresas se valerem de uma 

brecha na lei para burlarem 
as regras de tombamento 
histórico e patrimonial de 
Brasília: a de instalar os 
painéis em áreas particula-
res, na beirada dos lotes que 
fazem margem com as rodo-
vias da cidade. 

Há duas semanas, “Bra-
silianas” mostrou o caso dos 
tótens do Metrópoles Digital 
instalados na área da conces-
são da Arena BSB “nas bar-
bas do Palácio do Buriti”, que 
não são enquadrados pela lei 
3.035/2002, que impediria 
sua instalação se fosse em área 
pública. 

Há inúmeros outros ca-
sos, nos Lagos Sul e Norte 
e no Plano Piloto. Na pis-
ta que liga do Sudoeste ao 
Setor de Indústrias Gráfi-
cas (SIG) e que termina em 
frente ao Tribunal de Jus-
tiça do DF são pelo menos 
seis os painéis irregulares 
– além dos mais de 30 que 
estão instalados no cantei-
ro central. 

Todos estão agora na 
mira do Ministério Público 
do DF. “Queremos reunir os 
elementos de convicção ne-
cessários para embasar nossa 
atuação”, afi rma a promotora 
Laís Cerqueira. 

“Brasilianas” deseja suces-
so na tarefa!

minhamos pela criação de um 
grupo de trabalho e a realização 
de um seminário para discutir 

o projeto e, a partir daí, de fato 
cobrar do Governo Federal e a 
empresa que ganhou a licitação 

com critérios técnicos que são 
importantes para ampliar esse 
debate”. 


